
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1812951 - SP (2020/0344109-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL
ADVOGADA : VANESKA GOMES - SP148483
AGRAVADO : AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA
ADVOGADA : DENIZE SATIE OKABAYASHI GARCIA - SP194732

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO DE
SANEAMENTO.  INDEFERIMENTO DA PROVA POR AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL DO ART. 1.015 DO CPC DEVIDO A NÃO COMPROVAÇÃO DA URGÊNCIA E
A INAPLICABILIDADE DO TEMA REPETITIVO 988 DO STJ. FUNDAMENTO
SUFICIENTE INATACADO. APLICAÇÃO ANALOGICA DA SÚMULA 283 DO STF E
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 DO STJ. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ.
PRETENSÃO RECURSAL. REEXAME E REVALORAÇÃO DO LASTRO
PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O agravante insurge-se contra a decisão que, na origem, não conheceu o agravo de
instrumento em face de decisão da origem que inadmitiu a produção de provas. Na
oportunidade, destaca que houve violação aos arts. 4º, 139, II e 373, I, do CPC,
deixando de atacar a inviabilidade do agravo de instrumento.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai, por analogia, o óbice
da Súmula 283 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos
eles").
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que não é cabível a
interposição de agravo de instrumento contra decisão que defere/indefere a produção
de prova. Aplicável, portanto, o teor da Súmula 83 do STJ.
4. No mais, ao magistrado compete decidir, motivadamente, sobre os elementos
necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre
para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias.
5. A análise do pedido de produção de prova demanda amplo cotejo do material
instrutório — o que escapa à especialidade desta via recursal. Incidência, portanto, da
Súmula 7 do STJ.
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6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

 Em análise, agravo interno interpostoMINISTRO AFRÂNIO VILELA:

por CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL contra a decisão que conheceu do agravo para

não conhecer do recurso especial, pela aplicação da Súmula 7 do STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "é de ser destacado que o

acolhimento da presente pretensão recursal não demandará a alteração das premissas

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido" (fl. 288); isso porque:
 

o que pretende o Recorrente é que se reconheça que a realidade fática
evidenciada e demonstrada nos autos levam a uma única conclusão,
qual seja: presentes os requisitos autorizadores para o deferimento da
produção de prova oral e pericial (esta sem restrições) pelo Recorrente
nos autos de origem. Como se pode perceber da análise do Recurso
Especial interposto, o que se pretende não é a rediscussão dos fatos e
provas, mas tão somente a qualificação jurídica dada ao quadro fático
incontroverso evidenciado nos autos, situação que autoriza o apelo
especial. Com efeito, o que pretende o Recorrente é que se reconheça
que a realidade fática evidenciada e demonstrada nos autos levam a
uma única conclusão, qual seja: patente ofensa a legislação federal:
artigo 373, I, do Código de Processo Civil; artigos 4º e 139, II, do Código
de Processo Civil (fl. 289).

 
Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo

provimento do agravo interno pelo Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório

VOTO

 Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o

entendimento nela firmado.

A pretensão do agravante consiste em rever a decisão de saneamento que

indeferiu a produção probatória, sob fundamento de violação aos arts. 4º, 139, II e 373,

I, do Código de Processo Civil.
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A Corte local obstou o conhecimento do agravo de instrumento contra a

decisão de saneamento que indeferiu a produção de prova, por ausência de previsão

legal no rol do art. 1.015 do CPC e inaplicabilidade da mitigação prevista no Tema de

Repetitivo 988 desta Corte.

No caso, o recorrente não impugnou a inviabilidade do agravo de

instrumento. Logo, constata-se a ausência de impugnação, nas razões do recurso

especial, de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido,

atraindo, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF ("É inadmissível o recurso

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento

suficiente e o recurso não abrange todos eles").

Nesta linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
NÃO OCORRÊNCIA. ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF,
RESPECTIVAMENTE. CUMULAÇÃO DE PENSÃO EXCEPCIONAL DE
ANISTIADO COM PENSÃO POR MORTE. LEI 10.559/2009.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade,
contradição ou erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022
do CPC/2015.
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange
todos eles, bem como quando deficiente a fundamentação recursal
(Súmula 283 e 284 do STF, por analogia).
3. A Lei 10.559/02 reforçou a disposição normativa anterior ao dispor
que não é possível acumulação de pagamentos ou benefícios ou
indenização com o mesmo fundamento, facultando-se a opção mais
favorável, nos moldes do art. 16 da mencionada lei.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.290.902/SP, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de , grifo nosso).18/12/2023 20/12/2023
 
Com efeito, deve ser desprovido o agravo interno em agravo em recurso

especial, com fundamento na orientação contida na Súmula 83 do STJ: "Não se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", aplicável também para interposição de

recurso pela alínea do permissivo constitucional, nos termos da jurisprudência destaa 

Corte.

Vejamos:
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DO ART. 1.015 DO CPC
/2015. MITIGAÇÃO DO ROL ADMITIDA PELA JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. URGÊNCIA NÃO VERIFICADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, o acórdão recorrido não encontra amparo na
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual não é cabível a
interposição de agravo de instrumento contra decisão que defere
/indefere a produção de prova.
1.1. Na hipótese, não há que falar em negativa de prestação
jurisdicional, na medida em que em relação ao indeferimento da
produção de prova testemunhal, o TJRN foi claro ao afastar a alegação
de cerceamento de defesa considerando que a matéria estaria
alcançada pela preclusão, uma vez que não houve a oportuna
interposição de agravo de instrumento contra decisão de saneamento
do processo.
1.2. Dessa maneira, não há como ser considerada a preclusão
temporal, pois se tratava de pedido de segunda perícia, não se
revestindo o caráter urgente da decisão, além de que as nulidades nem
sequer foram enfrentadas, pois indeferido o pedido de realização de
nova perícia.
2. Agravo interno improvido (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.416.134/RN,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de , grifo nosso).4/3/2024 7/3/2024
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
DECISÃO SANEADORA. DENUNCIAÇÃO À LIDE. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. RECURSO CABÍVEL. ACÓRDÃO RECORRIDO.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JURISPRUDÊNCIA.
CONSONÂNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. Inviável a reforma de acórdão que está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca do cabimento de
agravo de instrumento, quando interposto contra a decisão de
saneamento do processo que rejeita a denunciação à lide e, em
consequência, fixa honorários de sucumbência.
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 1.936.825/AM, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de , grifo nosso).20/6/2022 24/6/2022
 

No mais, a alteração da conclusão do Tribunal de origem, no sentido de que

rever a decisão de saneamento e admitir a produção da prova pleiteada, ensejaria o

necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos, atraindo, por conseguinte,

a incidência da Súmula 7 do STJ.
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Ao magistrado compete decidir, motivadamente, sobre os elementos

necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre

para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias.

Nesse sentido: "A revisão do acórdão local, para concluir pela

imprescindibilidade de produção de provas ou para reavaliar os requisitos da

desconsideração inversa da personalidade jurídica, encontra óbice na Súmula 7/STJ,

que impede o reexame de matéria fático-probatória em recurso especial" (AgInt no

AREsp n. 2.602.975/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador

Convocado Tjrs), Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

A propósito:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE
DEFESA. SISTEMA DA LIVRE PERSUASÃO RACIONAL DO
MAGISTRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7 DO STJ.
HOME CARE. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO
DOMICILAR. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO
FIRMADO NESTA CORTE. SÚMULA N.° 568 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, cabe ao Juiz, como
destinatário final da prova, respeitando os limites adotados pelo CPC,
decidir pela produção probatória necessária à formação do seu
convencimento.
2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido de que não era
necessária a produção de prova pericial demanda a análise das provas
carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável em recurso
especial nos termos da Súmula nº 7 do STJ.
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home
care) como alternativa à internação hospitalar.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.714.570/SP, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 17/2/2025

, grifo nosso).20/2/2025
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL. INDEFERIMENTO. DESCONSTITUIÇÃO DOS TERMOS
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DOS
ASPECTOS FÁTICOS DA CONTROVÉRSIA. VEDAÇÃO. SÚMULA N.

 VIOLAÇÕES LEGAIS QUANTO AOS ARTS. 156 E 803 DO7 DO STJ.
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NCPC. PERÍCIA SOBRE FATO INDETERMINADO. AVERIGUAÇÃO.
SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Rever as conclusões do acórdão recorrido, quanto ao indeferimento
da prova pericial requerida, demandaria, necessariamente, reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice
da Súmula n. 7 do STJ.
2. O contrato de confissão de dívida, lastreado em notas promissórias,
constitui título executivo líquido e certo, dispensando a produção de
prova pericial quando não há alegação específica de vícios na sua
constituição, mas meras conjecturas que demandam amplíssima
abertura do âmbito de cognição. Súmula n. 284 do STF.
3. A perícia contábil destinada a investigar atos genéricos e não
especificados é incabível, pois o fato indeterminado é insuscetível de
prova.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.708.523/RJ, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 10/2/2025

, grifo nosso).19/2/2025
 
Isso posto, nego provimento ao recurso.

Documento eletrônico VDA46624677 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 03/04/2025 17:34:51
Código de Controle do Documento: 247da0a2-5e54-457d-8639-dd54e88e3168



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.812.951 / SP
Número Registro: 2020/0344109-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10511550220198260053 15552019 20850705320208260000

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL
ADVOGADA : VANESKA GOMES - SP148483
AGRAVADO : AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA
PROCURADORA : DENIZE SATIE OKABAYASHI GARCIA - SP194732

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL
ADVOGADA : VANESKA GOMES - SP148483
AGRAVADO : AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA
ADVOGADA : DENIZE SATIE OKABAYASHI GARCIA - SP194732

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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